
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1736723 - PR (2018/0310940-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : O ASILO SAO VICENTE DE PAULO, OBRA UNIDA A 

SOCIEDADE DE SAO VICENTE DE PAULO
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS - RS060462
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMUNIDADE. 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
EFETIVO DEBATE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA. CEBAS. EFICÁCIA RETROATIVA. SÚMULA 
612/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque do dispositivo legal apontado como violado (art. 31 da Lei 
12.101/09), apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Vigora, no STJ, o entendimento de que o prequestionamento da 
matéria pressupõe o efetivo debate pelo Sodalício a quo sobre a tese 
jurídica veiculada nas razões do recurso especial.
3. "O certificado de entidade beneficente de assistência social 
(CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória 
para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 
complementar para a fruição da imunidade" (Súmula 612/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Sérgio Kukina 
Relator
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612/STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o 
enfoque do dispositivo legal apontado como violado (art. 31 da Lei 
12.101/09), apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Vigora, no STJ, o entendimento de que o prequestionamento da 
matéria pressupõe o efetivo debate pelo Sodalício a quo sobre a tese 
jurídica veiculada nas razões do recurso especial.
3. "O certificado de entidade beneficente de assistência social 
(CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória 
para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei 
complementar para a fruição da imunidade" (Súmula 612/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado pela Fazenda Nacional desafiando decisão que negou provimento a 

agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) prejudicialidade da questão 

referente ao Tema 32/STF, considerando-se que a Vice-Presidência do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região negou seguimento ao apelo raro por estar o acórdão recorrido em 

conformidade com esse precedente; (II) inexistência de ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, 

II, do CPC; e (III) a Corte regional decidiu em consonância com o entendimento do STJ 
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no sentido da natureza declaratória do CEBAS para fins tributários.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) a "negativa de aplicação 

dos artigos 29, 31 e 32 da lei 12.101/09, portanto, ofende a autoridade do decidido pelo 

STF nas ADIs 2028, 2.036, 2.228 e 2.621" (fl. 354); e (II) "o direito à imunidade somente 

poderá ser exercido a partir da publicação da concessão da certificação, pois a Lei nº 

12.101/09 prevê que o gozo da imunidade tributária está condicionada à existência de 

certificação válida em prol da entidade, cumpridos os demais requisitos" (fl. 355).

Aberta vista à parte agravada, Asilo São Vicente de Paulo, Obra Unida à 

Sociedade São Vicente de Paulo apresentou impugnação às fls. 363/366, postulando o 

desacolhimento do recurso.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Anote-se, 

de início, que a parte ora agravante deixou de refutar os seguintes alicerces da decisão 

agravada: (I) prejudicialidade da questão referente ao Tema 32/STF e (II) inexistência de 

ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, motivo pelo qual tais pontos não serão 

abordados nesta decisão.

No mais, a irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a 

parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, que, no que importa ao presente recurso, 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 340/342):

Trata-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional, com base no 
art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 187/188):

TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. § 7o DO ART. 
195 DA CF 1988. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. ART. 55 DA LEI No 8.212/1991. E 12.101/09. REQUISITOS. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE ASSISTENCIAL. MARCO INICIAL DA 
REPETIÇÃO. PEDIDODE CEBAS. CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS.
- A Lei 12.101, de novembro de 2009 dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de 
isenção de contribuições para a seguridade social. Revogou o artigo 55 
da Lei 8.212/91 e passou a dispor sobre os requisitos (à imunidade) e 
sobre o processo de certificação. Tal diploma, além de tratar dos 
requisitos para a imunidade das entidades de assistência social, dispõe 
também sobre a isenção das entidades que atuam nas áreas de saúde e de 
educação, devendo estas cumprir os mesmos requisitos estabelecidos no 
seu art. 29.
- As contribuições ao SAT/RAT, SENAI, SESI, SEBRAE e SENAC 
enquadram- se como contribuições sociais gerais (art. 240 da CF), não 
estando, portanto, abrangidas pela imunidade prevista no art. 195, § 7º, 
da Constituição Federal.
- Em relação ao INCRA, esta Corte já consagrou seu entendimento, na 
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esteira da jurisprudência do STJ, no sentido de que se trata de 
contribuição de intervenção no domínio econômico. Assim, conclui-se 
que também não está abrangida pela imunidade do art. 195, § 7º, da 
Constituição Federal.
- Dessarte, malgrado não se cuide propriamente da imunidade prevista 
no art. 195, §7°, da Constituição Federal, já que as contribuições a 
terceiros não se constituem, essencialmente, em contribuições à 
seguridade social, pois que a sua classificação específica depende da 
respectiva finalidade, verdade é que a Lei n° 11.457/07 criou hipótese de 
isenção no tangente a essas contribuições para aqueles sujeitos passivos 
que ostentem a imunidade insculpida no art. 195, §7°, da Carta Magna e 
disciplinada no art. 55 da Lei n.° 8.212/91. Há de ser, portanto, 
angariada a ordem tendente a suspender a exigibilidade dos aludidos 
tributos que tiveram fatos geradores já na vigência da Lei n.° 11.457/07. 
No caso em exame, o período a partir de quando foi reconhecida a 
imunidade refere-se ao período a contar de 2011. Assim, tendo em vista 
que a Lei n° 11.457/2007 entrou em vigor em maio de 2007, estão 
abrangidas as pretensas imunidades em relação às contribuições 
destinadas ao INCRA, SENAC, SESCE SEBRAE.
- A jurisprudência sedimentou orientação no sentido de que o Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência Social emitido pelo CNAS é um 
ato administrativo de caráter declaratório, que certifica uma situação 
preexistente, e, por essa razão, tem eficácia ex tunc, abarcando apenas 
os três anos anteriores ao seu requerimento. Este Tribunal, ao examinar 
situações análogas, entendeu como razoável estender os efeitos do 
reconhecimento de entidade filantrópica aos três anos anteriores ao 
requerimento administrativo, por ser este o período a que se refere a 
documentação que embasou a emissão do certificado pelo CNAS, 
conforme determina o art. 4º do Decreto n° 2.536/98, que regulamenta a 
concessão do CEBAS, previsto na Lei n° 8.742/1993.
- O indébito deve ser corrigido pela taxa SELIC desde o recolhimento 
indevido e pode ser objeto de compensação, nos termos da legislação de 
regência, e somente pode ser efetuada após o trânsito em julgado (art. 
170-A do CTN), observado o prazo prescricional.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 204/208).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/15, 31 
da Lei 12.101/09 e 105, 111 e 144 do CTN. Sustenta, em resumo: (I) omissão no 
julgado embargado, que não se manifestou acerca das questões postas nos 
aclaratórios relativamente ao início dos efeitos do CEBAS; (II) "por não 
possuir a empresa o CEBAS - requisito legal objetivo - para o período objeto 
do pedido de repetição (anterior a 28/04/2015), não pode ser deferida a 
repetição na forma em que deferida pelo TRF4 (relativa a período retroativo - 
anterior à concessão do certificado)" (fl. 224). Contrarrazões apresentadas às 
fls. 230/233.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
[...]
Além disso, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS) possui 
natureza declaratória para fins tributários, retroagindo os seus efeitos à data 
em que demonstrado o cumprimento dos requisitos legais.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. CEBAS. ATO DECLARATÓRIO. EFICÁCIA EX TUNC. 
SÚMULA 612/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.1. O Tribunal de origem, após o exame da documentação 
acostada aos autos, reconheceu a imunidade tributária pleiteada. 
Inviável, em sede de Recurso Especial, revisar ou modificar o 
entendimento adotado pela Corte de origem quanto ao preenchimento 
dos requisitos necessários para concessão do benefício, pois tal 
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providência demandaria, necessariamente, o reexame do contexto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.2. O acórdão 
recorrido em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 
consoante se extrai do teor da Súmula 612 do STJ, segundo a qual o 
certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no 
prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 
retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos 
requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da 
imunidade.3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL 
desprovido.(AgInt nos EDcl no REsp 1.730.239/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe 23/04/2020)

Assim, destaca-se a seguinte fundamentação do aresto impugnado (fl. 185):
De fato, para a adequada resolução da lide, cabe saber se o 
reconhecimento da natureza filantrópica da entidade por parte da 
Administração Fiscal vem a alcançar os créditos tributários relativos a 
fatos geradores anteriores ao momento da expedição da declaração 
administrativa. A par disso, não se pode confundir o preenchimento dos 
requisitos legais com o seu reconhecimento formal. A certificação do 
cumprimento dos requisitos do art. 55 da Lei 8.212/91, que também 
pretende dispor sobre a matéria, não tem eficácia constitutiva, mas 
declaratória. Os requisitos formais são meros reconhecimentos de 
situação já existente.

Nesse contexto, por estar em consonância com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, não merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

Registre-se, de logo, que, no caso, o Tribunal de origem não se pronunciou 

sobre a matéria versada no art. 31 da Lei 12.101/09, apesar de instado a fazê-lo por meio 

dos competentes embargos de declaração.

Esclareça-se, ainda, que o prequestionamento implícito pressupõe o debate 

inequívoco da tese à luz da legislação tida como violada, o que, como visto, não ocorreu 

nos autos. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. SENAI. 
EXIGIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO 
QUE DEMANDA A REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Os elementos utilizados para a formação do convencimento foram 
devidamente expostos na decisão, de forma que não pairam dúvidas acerca da 
suficiência da motivação adotada e da inexistência de máculas a qualquer dos 
dispositivos legais referidos, de forma que a prestação jurisdicional ocorreu 
satisfatoriamente, afastando-se, na hipótese, a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC/1973.
2. Desconstituir as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, para afastar 
o pagamento da contribuição adicional na espécie, demandaria, a toda 
evidência, o reexame de conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
vedada em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. A alegação de aplicação da taxa Selic funcionando como juros de mora, nos 
termos do art. 35, caput, da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei 
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11.91/2009, não é suficiente para se ter a questão de direito como 
prequestionada, instituto que, para a sua caracterização, exige, além da 
alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem, o que 
não ocorreu no presente caso. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Não há que se falar em prequestionamento implícito quando o Tribunal de 
origem não promove o debate da matéria circunscrita no dispositivo tido por 
violado. Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.038.610/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 18/5/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CONTRATO COLETIVO EMPRESARIAL. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 2. RESOLUÇÃO 
NORMATIVA. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. 3. PENALIDADE PECUNIÁRIA. INVALIDAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS, PROVAS E DE TERMOS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Em relação ao argumento recursal concernente à suposta ofensa aos arts. 
421 e 422 do CC/2002, incidem as Súmulas 282 e 356/STF, diante da ausência 
de prequestionamento, uma vez que tal tese não foi objeto de análise pela Corte 
local. Ademais, considera-se configurado o prequestionamento implícito 
quando, mesmo sem a expressa menção dos dispositivos federais tidos como 
violados, há o efetivo debate da norma neles contida, o que, todavia, não se 
verifica na hipótese dos autos.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, na esfera do recurso 
especial não é cabível o exame de eventual ofensa a resolução, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal previsto na Constituição Federal.
3. Reverter a conclusão do colegiado de origem, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessariamente a interpretação de cláusulas contratuais 
e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
impossível dada a natureza excepcional da via eleita, consoante as Súmulas 5 e 
7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.104.197/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 14/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO FIRMADO 
POR TERCEIROS. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
OCORRÊNCIA DE VÍCIO PARA DESCONSTITUIR ACORDO. ÔNUS DA 
PROVA. DISTRIBUIÇÃO ADEQUADA. ART. 849 DO CC/2002. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Consoante as regras de distribuição do ônus probatório, atribui-se ao autor 
o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito, e ao réu, os fatos 
extintivos, modificativos ou impeditivos do direito do autor, nos termos do art. 
373, I e II, do CPC/2015 (art. 333, I e II, do CPC/73).
2. Ao analisar as provas produzidas nos autos, o Tribunal de origem consignou 
expressamente que o autor não se desincumbiu de comprovar os fatos 
constitutivos do direito alegado, não havendo que se falar em indevida 
distribuição do ônus da prova no caso.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o 
indispensável prequestionamento.
4. O prequestionamento implícito, para fins de conhecimento do recurso 
especial, verifica-se apenas quando a questão tenha sido decidida no acórdão 
recorrido, ainda que sem a explícita indicação dos dispositivos de lei que o 
fundamentaram, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.694.758/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 18/6/2021.)
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Assim, tendo em vista a ausência do efetivo debate da questão 

supramencionada, incide o óbice da Súmula 211/STJ (“Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo”).

Adiante, conforme assinalado na decisão agravada, a jurisprudência pacífica 

do STJ é no sentido de que "O certificado de entidade beneficente de assistência social 

(CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, 

retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade" (Súmula 612/STJ).

Em reforço:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. EFEITOS PROSPECTIVOS. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 239/STF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932 AFASTADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior firmou a orientação de que o reconhecimento da 
imunidade tributária das entidades filantrópicas tem natureza eminentemente 
declaratória, retroagindo seus efeitos à data em que foram preenchidos os 
pressupostos legais para sua concessão. Incidência da Súmula 612/STJ. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.730.239/SC, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 23/4/2020; 
AgInt no REsp 1.825.107/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 9/12/2019, DJe de 11/12/2019.
2. Considerando que o pedido inicial é restrito ao reconhecimento da 
imunidade tributária, se inexistir pedido de restituição dos valores 
indevidamente recolhidos, o provimento jurisdicional postulado é 
eminentemente declaratório, não havendo falar na aplicação do disposto no 
art. 1º do Decreto 20.910/1932 para limitar os efeitos da decisão aos cinco 
anos que antecederam a propositura da ação.
3. Em relação à aplicação, ou não, da Súmula 239 do Supremo Tribunal 
Federal ("Decisão que declara indevida a cobrança do imposto em 
determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores"), a 
decisão agravada encontra amparo no entendimento consolidado nesta Corte 
Superior de que a declaração de imunidade tributária estende-se para 
exercícios futuros, enquanto não houver modificação quanto ao preenchimento 
dos requisitos legais e constitucionais. Precedentes: AgInt no REsp 
1.874.328/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021; REsp 1.545.505/MG, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 2/8/2019.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 958.515/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe de 6/6/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA. DEMONSTRAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS EM LEI. 
RETROAÇÃO. SÚMULA N. 612/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
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Civil de 2015.
II - Nos termos da Súmula n. 612/STJ: o certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar 
para a fruição da imunidade.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.825.107/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 11/12/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ENTIDADE 
FILANTRÓPICA SEM FINS LUCRATIVOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
CERTIFICADO. NATUREZA DECLARATÓRIA. EFEITOS EX TUNC. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. A parte afirma que "é imperiosa a demonstração, por parte do executado, a 
cada ano em que pleiteia o reconhecimento da imunidade, de que preenche os 
requisitos do art. 14 do CTN" (fl. 100, e-STJ).
2. O entendimento pacífico do STJ, todavia, é de que a decisão administrativa 
que reconhece a imunidade tributária tem natureza declaratória e, por 
conseguinte, produz efeitos ex tunc, os quais retroagem, a partir do momento 
em que preenchidos os requisitos legais para a concessão da imunidade. Assim, 
incide, neste caso, a Súmula 83/STJ.
3. O Tribunal estadual assim decidiu (fls. 82-83, e-STJ): "(...)
Ora, o agravante é associação civil de direito privado, com finalidade 
educacional, cultural, assistencial, social, filantrópica, sem fins lucrativos. 
Comprovou, ainda, o reconhecimento de imunidade tributária pelo 
exequente/agravado (fl. 38 do anexo), em abril de 2010. Ainda, o imóvel em tela 
é a sede do executado. Sob essa ótica, o entendimento pacífico do Superior 
Tribunal de Justiça, no que é acompanhado majoritariamente por esta Corte, é 
no sentido de que a decisão que declara a imunidade tributária tem efeitos ex 
tunc e retroage à data em que preenchidos os pressupostos legais para sua 
concessão (...)".
4. Avaliar a documentação dos autos de modo contrário àquele feito pela Corte 
de origem requer reexame probatório, inadmissível ante a Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.816.391/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 10/9/2019.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMUNIDADE. ENTIDADE FILANTRÓPICA. CERTIFICADO DE 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). 
RENOVAÇÃO. EFEITOS RETROATIVOS. RAZÕES DO RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA, NO QUE SE REFERE À INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 24 DA LEI 
12.101/2009. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 08/06/2018, 
que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/73.
II. Na origem, o Tribunal a quo manteve a sentença que julgara procedente 
pedido formulado em autos de Ação Ordinária, ao fundamento de que é cabível 
a atribuição de efeitos retroativos ao Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (CEBAS).
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, 
os fundamentos da decisão agravada, quanto à inexistência de ofensa ao art. 
535 do CPC/73, não prospera o inconformismo, no particular, em face da 
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Súmula 182 desta Corte.
IV. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decisão 
administrativa que reconhece a imunidade tributária tem natureza declaratória, 
e, por conseguinte, produz efeitos ex tunc, de forma a autorizar a retroação dos 
seus efeitos, a partir do momento em que preenchidos os requisitos legais para 
a concessão da imunidade. Essa pacífica orientação conduziu à edição da 
Súmula 612/STJ, in verbis: "O certificado de entidade beneficente de 
assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza 
declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que 
demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar 
para a fruição da imunidade".
V. Na forma da jurisprudência, "se o artigo apontado como violado não 
apresenta conteúdo normativo suficiente para fundamentar a tese desenvolvida 
no recurso especial, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF" (STJ, AgInt no 
REsp 1.505.441/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 02/08/2017). O Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu que "as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei n. 12.101/2009 não 
trazem comando no sentido de que os efeitos da imunidade a que se refere o art. 
195, § 7º, da CF/88 somente serão aplicados a partir da decisão que defere o 
pedido de renovação do benefício tributário" (STJ, AgInt no REsp 
1.596.529/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região, SEGUNDA TURMA, DJe 18/08/2016).
VI. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no tocante à tese recursal vinculada ao disposto no art. 31 
da Lei 12.101/2009, pois não foi ela objeto de discussão, nas instâncias 
ordinárias, razão pela qual não há como afastar o óbice da Súmula 211/STJ.
VII. Consoante entendimento do STJ, o "prequestionamento da matéria 
pressupõe o efetivo debate pelo Tribunal a quo sobre a tese jurídica veiculada 
nas razões do recurso especial, não sendo suficiente, para tanto, a menção pela 
Corte de origem de que dá por prequestionado o dispositivo legal suscitado 
pelo embargante" (STJ, AgInt no AREsp 926.064/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2018).
VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp n. 1.532.902/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 31/10/2018.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMUNIDADE 
DE ENTIDADE BENEFICENTE. CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA DO 
ATO. EFEITOS RETROATIVOS À DATA EM QUE A ENTIDADE CUMPRE 
OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO.
1. "No que tange ao termo inicial da eficácia retroativa do ato declaratório de 
emissão do CEBAS para fins de imunidade tributária, a jurisprudência desta 
Corte não limita seus efeitos à data do requerimento do certificado, mas sim à 
data do preenchimento dos requisitos legais para fruição da imunidade, visto 
que o que se declara no ato é justamente o preenchimento de tais requisitos" 
(AgInt no REsp 1.600.065/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12/8/2016).
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.729.866/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 25/5/2018.)

 
Na espécie, em conformidade com essa orientação, a Corte regional 

consignou que a "certificação do cumprimento dos requisitos do art. 55 da Lei 8.212/91, 

que também pretende dispor sobre a matéria, não tem eficácia constitutiva, mas 

declaratória", pois os "requisitos formais são meros reconhecimentos de situação já 

existente" (fl. 185).

Assim, escorreita a decisão agravada, não estando a merecer qualquer 
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reparo.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.736.723 / PR
Número Registro: 2018/0310940-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005107920164047028

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : O ASILO SAO VICENTE DE PAULO, OBRA UNIDA A SOCIEDADE DE SAO VICENTE 

DE PAULO
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS - RS060462

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : O ASILO SAO VICENTE DE PAULO, OBRA UNIDA A SOCIEDADE DE SAO VICENTE 

DE PAULO
ADVOGADO : PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS - RS060462

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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